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1 APRESENTAÇÃO

Como parte da sua missão de exercer com efetividade o controle externo da 
gestão pública, em benefício da sociedade, o Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia (TCE/BA) realiza auditorias em programas e ações executadas 
pelo governo estadual, com o propósito de avaliar a economicidade, a 
eficiência, a eficácia e a efetividade das políticas públicas, e a qualidade 
do gasto público e dos serviços prestados pelo poder público à sociedade.

A edição de Sumários Executivos constitui uma das etapas desse trabalho 
e objetiva divulgar os resultados das auditorias visando disseminar, tanto 
na esfera governamental quanto na sociedade civil, conteúdos que sirvam 
de insumo para o aprimoramento das ações públicas, além de estimular 
o controle social.

Este sumário, cujo foco é a Fiscalização das Barragens do Estado da Bahia, 
integra a série de Sumários Executivos elaborados por este TCE/BA.

A transparência na atuação governamental é fundamental para que os 
cidadãos possam, além de fiscalizar a aplicação dos recursos, participar da 
gestão pública, por meio do controle social, estreitando o seu relacionamento 
com o Estado. Desse modo, a auditoria contribui diretamente para fornecer 
ao cidadão informações úteis e, ao mesmo tempo, serve de base para 
aprendizado e melhorias.

Esta edição apresenta, de forma resumida, as informações sobre a auditoria 
realizada pela 1ª Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE) no exercício 
de 2019.

Seu resultado está contido no processo nº TCE/010406/2019, apreciado na 
Sessão Plenária de 17/12/2020, sob a relatoria do Conselheiro Substituto 
Sérgio Spector, cujo relatório de auditoria poderá ser acessado por meio 
do sítio www.tce.ba.gov.br.

Marcus Vinícius de Barros Presidio
Conselheiro-presidente
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2 A AUDITORIA

A auditoria, cuja natureza do trabalho objetivou o acompanhamento 
de Licitações, Contratos e Convênios do Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (INEMA), referente ao período de janeiro a maio 
de 2019, com destaque para a avaliação de aspectos operacionais da 
fiscalização das barragens sob sua responsabilidade, é o objeto deste 
Sumário.

O INEMA, autarquia estadual vinculada à Secretaria do Meio Ambiente 
do Estado da Bahia (SEMA), foi criado pela Lei Estadual nº 12.212, 
de 04/05/2011, dotado de personalidade jurídica de direito público, 
autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, possuindo 
como finalidade a execução da Política Estadual de Meio Ambiente e de 
Proteção à Biodiversidade, da Política Estadual de Recursos Hídricos, 
da Política Estadual sobre Mudança do Clima e da Política Estadual de 
Educação Ambiental.

O presente Sumário contempla, de forma sintética, os principais aspectos 
observados nos exames auditoriais.
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3 O QUE O TCE/BA AVALIOU

A auditoria avaliou as ações referentes a fiscalização de barragens em 
seus aspectos operacionais.

Na Bahia, as ações de fiscalização quanto à segurança de barragens são 
de competência do INEMA, que as exerce por meio da Coordenação de 
Segurança de Barragem (COSEB), conforme disposto no art. 17, inciso 
III, do seu Regimento Interno.

Sob o aspecto legal, a Segurança de Barragens (condição que vise manter 
a sua integridade estrutural e operacional e a preservação da vida, da 
saúde, da propriedade e do meio ambiente) é regida, principalmente, pelos 
seguintes normativos:

•	 Lei Federal nº 12.334, de 20/09/2010 (Estabelece a Política 
Nacional de Segurança de Barragens e cria o Sistema Nacional de 
Informações sobre Segurança de Barragens);

•	 Resolução CNRH nº 143, de 10/07/2012 (Estabelece critérios gerais 
de classificação de barragens por categoria de risco, dano potencial 
associado e pelo seu volume, em atendimento ao art. 7° da Lei n° 
12.334/2010);

•	 Portaria INEMA nº 16.481, de 11/07/2018 (Estabelece o prazo 
de execução, a periodicidade de atualização, a qualificação dos 
responsáveis técnicos, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento 
do Plano de Segurança da Barragem, da Revisão Periódica de 
Segurança da Barragem e do Plano de Ação de Emergência 
conforme art. 8°, 10, 11 e 12 da Lei Federal n° 12.334/2010); e

•	 Portaria INEMA nº 16.482, de 11/07/2018 (Estabelece a 
periodicidade, qualificação da equipe responsável, conteúdo mínimo 
e nível de detalhamento das Inspeções de Segurança Regulares e 
Especiais de barragens de acumulação de água e resíduo industrial, 
conforme art. 9° da Lei Federal n° 12.334/2010).
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A citada Lei Federal cria regras gerais acerca dos procedimentos que 
devem ser seguidos pelos empreendedores responsáveis pela construção 
ou manutenção das barragens e ainda em relação à obrigatoriedade da 
criação de um Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 
Barragens (SNISB), que deve ser alimentado por informações do governo 
federal (Agência Nacional de Águas – ANA) e pelos órgãos estaduais 
responsáveis pelo controle ambiental.

Ademais, determina obrigações tanto para os órgãos fiscalizadores 
(autoridade do poder público responsável pelas ações de fiscalização) 
como para os empreendedores (agente privado ou governamental com 
direito real sobre as terras onde se localizam a barragem e o reservatório 
ou que explore a barragem para benefício próprio ou da coletividade).

Vale ressaltar que a exigência do Plano de Segurança da Barragem restringe-
se àquelas barragens que se enquadrarem nos critérios estabelecidos no 
Parágrafo único do art. 1º da Lei Federal nº 12.334/2010, quais sejam:

•	 altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, 
maior ou igual a 15m (quinze metros);

•	 capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três 
milhões de metros cúbicos);

•	 reservatório que contenha resíduos perigosos, conforme normas 
técnicas aplicáveis;

•	 categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos 
econômicos, sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, 
conforme definido no art. 6º.

 
Quando verificada pela COSEB qualquer irregularidade, o empreendedor 
é notificado para sanar a inconformidade apontada e, caso não haja 
resolução, é emitido um auto de infração.
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Questionado pela Auditoria acerca de quais procedimentos são adotados 
na fiscalização da segurança de barragens e na disponibilização dessas 
informações, o INEMA informou:

No INEMA as atividades relacionadas à fiscalização da 
segurança de barragens estão a cargo da Diretoria de Águas 
– DIRAG, através da Coordenação de Segurança de Bar-
ragens – COSEB, com atribuições de regulamentação e 
fiscalização propriamente dita. A COSEB desenvolve as 
atividades de regulamentação dos artigos da Lei Federal nº 
12.334/2010, de constituição e atualização do cadastro de 
barragens do Estado da Bahia e de classificação das barra-
gens sob fiscalização do INEMA. Desenvolve também as 
atividades de vistorias das barragens e de acompanhamento 
do cumprimento por parte dos empreendedores dos norma-
tivos emitidos pelo INEMA. A fiscalização do atendimento 
à Lei de Segurança de Barragens e seus normativos têm se 
dado através da verificação documental sobre a realização 
de inspeções regulares e sobre a implementação do Plano 
de Segurança de Barragem – PSB, por parte dos empreen-
dedores. O acompanhamento das inspeções se dá através 
da análise do extrato de inspeção encaminhado pelo em-
preendedor até 31 de janeiro de cada ano. É através desta 
análise que se tem um diagnóstico da situação das barragens 
e as providências que foram tomadas ou não para sanar as 
irregularidades encontradas nas inspeções regulares e em 
vistorias passadas. Com base neste diagnóstico, é realizado 
o planejamento das ações de fiscalização in loco.

A fiscalização é feita no universo das barragens enquadra-
das na PNSB, pois de seus empreendedores é exigido o 
cumprimento dos regulamentos acerca do Plano de Segu-
rança da Barragem, das Inspeções Regular e Especial, da 
Revisão Periódica e do Plano de Ação de Emergência. As 
vistorias, de caráter regular, envolvem as seguintes etapas: 
(i) Planejamento da Campanha de Vistoria; (ii) Preparação 
da campanha; (iii) Execução da campanha de vistoria; (iv) 
Elaboração do Relatório de Vistoria e (v) Notificação de não 
conformidades e aplicação de penalidades, caso necessário, 
e (vi) acompanhamento do atendimento ao solicitado nas 
notificações e das penalidades.
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4 POR QUE FOI AVALIADO

A Resolução TCE nº 168, 18/12/2018, que aprovou as Diretrizes para o 
Planejamento Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho 
do exercício de 2019, estabeleceu que:

Art. 17. As gerências de controle externo deverão aplicar os 
programas de auditoria pertinentes a cada objeto auditado, 
especialmente os seguintes, com o propósito de atender às 
Resoluções de Diretrizes da ATRICON:
[…]
IV – de gestão de Recursos Hídricos;
[…]
Art. 22. Para o planejamento das auditorias concomitantes, 
as Gerências levarão em consideração:
[…]
XIII – notícias veiculadas na mídia;
[...]

O inciso III do artigo 17 do Regimento Interno do INEMA estipulou as 
seguintes competências:

III – por meio da Coordenação de Segurança de Barragem 
– COSEB:
a) realizar, em conjunto com as demais unidades responsá-
veis do INEMA, a fiscalização da segurança de barragens 
licenciadas para fins de disposição de resíduos industriais e 
das barragens outorgadas para fins de acumulação de água, 
exceto aquelas destinadas ao aproveitamento hidrelétrico;
b) exigir dos empreendedores a elaboração do Plano de 
Segurança da Barragem – PSB, de acordo com regulamen-
tação do INEMA;
c) aprovar o Relatório das Ações e o cronograma para im-
plantação do PSB;
d) exigir o cumprimento por parte do empreendedor das 
recomendações contidas nos Relatórios de Inspeção e Revi-
são Periódica de Segurança, de acordo com regulamentação 
do INEMA;
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e) subsidiar a Agência Nacional de Águas – ANA na ela-
boração do Relatório Anual de Segurança de Barragens, 
fornecendo informações relativas às barragens sob jurisdição 
do INEMA;
f) implementar e manter cadastro das barragens sob a ju-
risdição do Estado, em conjunto com as demais unidades 
responsáveis do INEMA, incorporando ao SEIA e ao Sistema 
Nacional de Informação de Segurança de Barragem – SNISB;
g) exigir do empreendedor o cadastramento e atualização 
das informações relativas a barragens no Cadastro Estadual 
e no SNISB;
h) divulgar as informações de cotas e volumes, bem como das 
características químicas e físicas dos fluidos armazenados nos 
reservatórios a serem monitorados pelos empreendedores;
i) coordenar a implementação do Sistema de Classificação de 
Barragens e classificar as barragens por categoria de risco, 
por dano potencial associado e pelo seu volume, com base 
em critérios gerais estabelecidos pelo Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos – CNRH;
j) realizar inspeções e elaborar, em articulação com a COAES, 
normas técnicas pertinentes à sua área de atuação.

Diante das diretrizes emanadas da Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil (ATRICON) supra; das matérias jornalísticas 
relacionadas ao rompimento da Barragem do Quati, ocorrida em 
11/07/2019; das competências regimentais associadas ao referido Instituto 
Estadual; e da existência da Ação Governamental nº 6980 (Gerenciamento 
de Segurança de Barragem) prevista no PPA 2016-2019, a 1ª CCE incluiu 
no escopo da auditoria o acompanhamento de aspectos operacionais 
referentes à fiscalização da segurança das barragens estaduais.
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5 COMO SE DESENVOLVEU O TRABALHO

A Auditoria foi executada pela 1ª CCE, por uma equipe multidisciplinar.
O acompanhamento das ações da COSEB foi realizado após análise 
de informações e documentos solicitados ao INEMA e ao Conselho 
Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA/BA), além de reuniões 
com servidores destes dois órgãos, sendo possível identificar situações 
que apontaram fragilidades na fiscalização da segurança das barragens 
estaduais e na estrutura disponibilizada à Coordenação para cumprimento 
das suas competências.
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6.1 Insuficiência de recursos humanos para implementar ações de  
	 fiscalização

A Coordenação de Segurança de Barragem (COSEB) dispõe de quatro 
servidores para atuar na fiscalização da segurança das 348 barragens sob 
a jurisdição do INEMA, sendo um com formação em engenharia sanitária, 
dois em engenharia civil e um em biologia.

O Manual de Políticas e Práticas de Segurança de Barragens para 
Entidades Fiscalizadoras, elaborado pela Agência Nacional de Águas 
(ANA), estabelece a relação entre o número de barragens e o quantitativo 
de técnicos, com dedicação exclusiva, necessários para implementar 
efetivamente as atividades de segurança, conforme descrito a seguir:

6  O QUE O TCE/BA ENCONTROU

TABELA 1 – Ordem de grandeza do pessoal técnico de entidade fiscalizadora

Nº de barragens fiscalizadas Nº de técnicos 
(dedicação integral)

< 30 1-2

30 < n < 100 2-5

100 < n < 300 6-10

300 < n < 1.000 10-20

>  1.000 ≥ 20

Fonte: Manual de Políticas e Práticas de Segurança de Barragens para Entidades Fiscalizadoras (ANA).

Desta forma, para se alcançar um desempenho satisfatório no processo 
de fiscalização, seria necessária a contratação de no mínimo mais 
seis técnicos qualificados, com dedicação integral, tendo em vista os 
parâmetros estabelecidos no mencionado Manual.
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Ressalte-se que a essa equipe deve ser acrescentado o pessoal administrativo 
para auxiliar na execução dos processos organizacionais.

O INEMA informou que, para tentar amenizar essa situação, iniciou, 
em 2019, um processo de capacitação para os técnicos lotados nas 
unidades regionais. Vale salientar que os fiscais devem ter dedicação 
exclusiva, sendo que os funcionários das unidades regionais possuem 
um amplo espectro de atuação. Tal medida é paliativa, pois não atende 
satisfatoriamente às necessidades do Instituto, que carece de pessoal nas 
suas atividades finalísticas.

 
6.2 Ausência ou desatualização de informações do Cadastro Estadual  
	 de Barragens

No Cadastro Estadual não há registros de diversas barragens, não 
sendo possível verificar, nestes casos, informações referentes ao seu 
comprimento, capacidade, tipo (acúmulo de água ou de resíduos), altura 
das mesmas, dentre outras informações.

Em relação ao referido cadastro, verificou-se que é publicizada no site do 
INEMA uma relação de 348 barragens, sendo disponibilizadas diversas 
informações, como altura, capacidade, comprimento, tipo, nome do 
empreendedor, entre outras.

Vale ressaltar que, segundo relação apresentada, do total de barragens 
cadastradas, apenas 25 não se enquadram nos critérios estabelecidos no 
art. 1º da Lei Federal nº 12.334/2010, não sendo necessária a apresentação 
do Plano de Segurança da Barragem.

Conforme verificado, a grande maioria destas barragens destina-se ao 
acúmulo de água, não sendo possível informar precisamente o percentual 
existente, devido a lacunas no referido cadastro.

De acordo com a classificação realizada pelo INEMA, referente ao dano 
potencial associado1, 300 barragens possuem alto potencial de dano; 
20, médio potencial; 21, baixo potencial; e outras 7 não apresentavam 
classificação.

1	 Conforme art. 2º, inciso VII, da Lei Federal 12.334/2010, dano potencial associado à barragem é aquele 
que pode ocorrer devido a rompimento, vazamento, infiltração no solo ou mau funcionamento da mesma.
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Ressalte-se que tal quantitativo refere-se às barragens licenciadas, 
desconsiderando-se aquelas que não estão regularizadas, a exemplo da 
Barragem do Quati.

Segundo dados do INEMA, a consistência e a complementação das 
informações de 248 barragens listadas neste cadastro foram realizadas 
através do Contrato de Consultoria nº 062/2012 (levantamento de dados 
em campo objetivando complementar as informações técnicas das 
barragens de acumulação e resíduos industriais do Estado da Bahia). As 
demais informações foram levantadas a partir dos processos de outorga 
e licença ambiental dos barramentos, bem como atividades de campo 
realizadas por funcionários do Instituto.

Ademais, alguns empreendedores são desconhecidos do INEMA, não 
sendo possível identificar quem são os responsáveis por tais equipamentos. 
Conforme informado, tais barragens são antigas, construídas antes da Lei 
Federal nº 12.334/2010.

Destaca-se também a recomendação emitida pelo CREA/BA, após 
inspeções realizadas em 2019, para que o INEMA proceda à atualização 
do cadastro das barragens existentes na Bacia Hidrográfica do Rio 
Salitre, verificando-se a desatualização de informações em relação a estas 
barragens.

Conforme definido no Regimento Interno do INEMA, compete à 
COSEB implementar e manter cadastro das barragens sob a jurisdição 
do Estado, em conjunto com as demais unidades responsáveis do Instituto, 
incorporando ao Sistema Estadual de Informações Ambientais (SEIA) e 
ao Sistema Nacional de Informação de Segurança de Barragem (SNISB).

Ademais, a previsão de manter cadastro atualizado para que as informações 
sejam integradas ao SNISB, também consta do art. 16 da Lei Federal 
nº 12.334/2010 e do art. 19 da Resolução nº 144, de 10/07/2012, do 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH).

O SNISB é um dos elementos da Política Nacional de Segurança de 
Barragens (PNSB), previsto na Lei Federal nº 12.334/2010.
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6.3 Número reduzido de Inspeções

A COSEB realizou, no período de janeiro de 2018 a maio de 2019, 
vistorias apenas nas  barragens de Piau, Rio Cachoeirinha, Tapera, MWR 
101, MWR 102, MWR 107, Pinhões, Sohen, RS1 e RS2, resultando em 
seis notificações.

Considerando-se que o total de barragens sob competência do INEMA é 
de 348, verificou-se um número muito baixo de inspeções in loco por parte 
da Coordenação de Segurança de Barragem, representando, no período 
de 19 meses, um percentual de barragens inspecionadas de apenas 2,8% 
do total.

De acordo com os relatórios apresentados, em 60% das barragens 
vistoriadas pelo INEMA foi apontada a necessidade de intervenções físicas 
e/ou de comprovação de documentos exigidos na legislação vigente.

Ademais, o CREA/BA realizou vistorias em 18 barragens, no período de 
janeiro a julho de 2019, verificando inconformidades que resultaram na 
emissão de recomendações para os empreendedores e para o INEMA.

Desta forma, fica demonstrada a importância da realização de vistorias nas 
barragens com o objetivo de acompanhar a situação física e o cumprimento 
dos requisitos exigidos na legislação por parte dos empreendedores, que 
são os responsáveis pela manutenção e atendimento às determinações 
legais, cabendo ao INEMA realizar a devida fiscalização, cobrança e 
responsabilização.

Tal situação compromete a boa atuação da COSEB que, dentre outras, 
tem a obrigação de fiscalizar a segurança das barragens estaduais para 
fins de disposição de resíduos industriais e das barragens outorgadas para 
fins de acumulação de água, exceto aquelas destinadas ao aproveitamento 
hidrelétrico.
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6.4 Ausência da devida documentação legal ou ausência, por parte do  
	 controle interno do INEMA, de análise da documentação  
	 apresentada

Essa Auditoria acompanhou a situação de 13 barragens relacionadas 
no Cadastro Estadual, verificando o cumprimento de exigências da 
Política Nacional de Segurança de Barragens, já que se enquadravam na 
obrigatoriedade imposta no art. 1º da já citada Lei Federal.

Foram solicitados os relatórios de gestão da segurança da barragem, 
revisão periódica de segurança e de inspeções de segurança regulares e/
ou especial, bem como o Plano de Ação de Emergência (PAE), relativos 
às barragens estaduais de Pedra do Cavalo, Araci, Riacho Lagoa Grande, 
Aipim, Pinhões, Ponto Novo, Riacho da Ema, Riacho dos Bois, Riacho 
do Maracujá, Roncador, Rio Tijuco, Piau e Fazenda Santa Clara 2.

Em relação às barragens de Riacho da Ema, Riacho Lagoa Grande e 
Riacho dos Bois, localizadas nas cidades de Santana, Pedro Alexandre e 
Chorrochó, respectivamente, foi apresentada a seguinte resposta:

[...] 
devido à dificuldade de identificação do responsável legal 
pelas barragens, os processos de classificação quanto ao 
risco e dano potencial associado foram abertos este ano e 
encontram-se na pauta do técnico para análise.

Desta forma, é desconhecido pelo INEMA quem são os empreendedores 
responsáveis por estes três equipamentos, não sendo apresentada 
documentação que ateste o cumprimento da Política Nacional de 
Segurança de Barragens, não havendo, consequentemente, informações 
acerca da situação atual, o que representa um risco à sociedade, visto 
que, segundo informações extraídas do cadastro, estão em operação e 
apresentam alto dano potencial associado.

Em relação às outras dez barragens, foram apresentados documentos e/ou 
informações, resumidos no quadro a seguir, com exceção da Barragem 
do Piau, localizada na cidade de Salinas das Margaridas, pertencente à 
EMBASA.
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QUADRO 1 – Barragens selecionadas em que a documentação foi apresentada

Barragem Empreendedor Informação
Análise do 

atendimento ao 
RSB* 2018

AIPIM EMBASA

Documento de Classificação, 
Formulário Técnico, Extrato da 
Inspeção Regular, Declaração 

PAE/Plano de Contingência, ART 
Responsável Técnico

Concluído

ARACI DNOCS

Documento de Classificação, 
Formulário Técnico, Extrato da 
Inspeção Regular, Declaração 

PAE/Plano de Contingência, ART 
Responsável Técnico

Autuado
[2019-006044/TEC/

AIAD-0319]

FAZENDA 
SANTA CLARA 2

SANTA CLARA 
Empreendimentos e 

Turismo S/A
Documento de Classificação Aguardando análise 

técnica

PEDRA DO 
CAVALO CERB

Documento de Classificação, 
Formulário Técnico, Extrato da 
Inspeção Regular, Declaração 

PAE/Plano de Contingência, ART 
Responsável Técnico

Autuado
[2019-006445/TEC/

AIAD-0331]

PINHÕES DNOCS

Documento de Classificação, 
Formulário Técnico, Extrato da 
Inspeção Regular, Declaração 

PAE/Plano de Contingência, ART 
Responsável Técnico

Concluído

PONTO NOVO CERB

Documento de Classificação, 
Formulário Técnico, Extrato da 
Inspeção Regular, Declaração 

PAE/Plano de Contingência, ART 
Responsável Técnico

Autuado
[2019-006503/TEC/

AIAD-0333]

RIACHO 
MARACUJÁ

Nivaldo Rodrigues 
da Cruz Documento de Classificação Aguardando análise 

técnica

RIO TIJUCO EMBASA

Documento de Classificação, 
Formulário Técnico, Extrato da 
Inspeção Regular, Declaração 

PAE/Plano de Contingência, ART 
Responsável Técnico

Concluído

RONCADOR Lavoura e Pecuária 
Igarashi

Documento de Classificação, 
Formulário Técnico, Extrato da 
Inspeção Regular, Declaração 

PAE/Plano de Contingência, ART 
Responsável Técnico

Aguardando análise 
técnica

Nota: (*) Relatório de Segurança de Barragem (RSB).
Fonte: INEMA.
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QUADRO 2 – Situação das revisões periódicas

Barragem Revisão Periódica PAE/Estudo de Ruptura Situação

AIPIM 31/01/2021 31/01/2021 No prazo

ARACI 28/03/2018 31/01/2018 Autuado

FAZENDA SANTA CLARA 2 31/01/2020 31/01/2020 No prazo

PEDRA DO CAVALO 31/01/2020 31/01/2020 No prazo

PINHÕES 31/01/2020 31/01/2020 No prazo

PONTO NOVO 31/01/2020 31/01/2020 No prazo

RIACHO MARACUJÁ 31/01/2020 31/01/2020 No prazo

RIO TIJUCO 31/01/2021 31/01/2021 No prazo

RONCADOR 31/01/2018 - Notificado

Fonte: INEMA.

Vale ressaltar, em relação à Barragem do Piau, que a EMBASA foi 
notificada, em 21/08/2018, após inspeção da COSEB, para efetuar a 
correção de todos os problemas identificados, disponibilizar uma cópia 
do Plano de Ação de Emergência atualizado do empreendimento ou local 
mais próximo da barragem e instalar régua linimétrica.

A Auditoria se limitou a verificar a existência da documentação legal 
exigida dos empreendedores, não realizando, em decorrência da 
especificidade técnica, qualquer tipo de análise sobre as barragens, 
cabendo tal obrigação à COSEB.

Desta forma, considerando o universo analisado, verifica-se uma situação 
preocupante em relação aos controles sobre os equipamentos. Das 13 
barragens selecionadas, para três eram desconhecidos os responsáveis 
pelas mesmas, três foram autuadas, outras três apresentaram documentos, 
mas não foi possível atestar se cumpriram devidamente as exigências 
legais devido à falta de análise por parte da COSEB, enquanto apenas 
três foram consideradas pelo controle interno do INEMA como em 
situação regular, não sendo apresentada qualquer documentação acerca 
da Barragem do Piau, pertencente à EMBASA.

Em relação às Revisões Periódicas das barragens selecionadas, foi 
apresentado o seguinte quadro informativo:
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Segundo o quadro anterior, duas barragens estão com o prazo da 
revisão periódica vencido desde janeiro e março de 2018, não tendo 
sido comprovada pelo empreendedor a realização da mesma, fato 
notificado pelo INEMA. Conforme já informado, não foram apresentadas 
informações acerca das barragens do Piau, Riacho da Ema, Riacho Lagoa 
Grande e Riacho dos Bois.

 
6.5 Irregularidades e fragilidades levantadas pelo CREA/BA

Os relatórios de fiscalizações realizadas pelo CREA/BA em 18 barragens, 
no período de janeiro a julho de 2019, apontaram a existência de diversas 
irregularidades e fragilidades, bem como orientações direcionadas às 
partes envolvidas, que, de forma geral, solicitavam ações.

 
Orientações do CREA/BA ao INEMA:

•	 atualizar o cadastro das demandas de uso das águas existentes à 
jusante do barramento;

•	 atualizar o cadastro das barragens existentes na Bacia Hidrográfica 
do Rio Salitre; e

•	 elaborar estudo técnico com modelagem matemática da dinâmica 
do fluxo hídrico na Bacia Hidrográfica do Rio Salitre.

 
Orientações do CREA/BA aos Empreendedores:

•	 solicitar ao INEMA a outorga do direito de uso de recursos hídricos 
para o barramento, apresentando a lei de regularização considerada 
à época da implantação do equipamento;

•	 disponibilizar Plano de Segurança de Barragem, Plano de Ações 
e Emergência, Relatório de Inspeções de Segurança Regular e 
Especial e Declaração de Condição de Estabilidade;

•	 solicitar ao INEMA a licença ambiental para o barramento;
•	 realizar as manutenções e medidas corretivas necessárias;
•	 recuperar a Área de Preservação Permanente do entorno do lago 

gerado pelo barramento, utilizando espécies nativas;
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•	 dispor de profissional responsável técnico para realizar inspeções 
regulares e todas as atividades de operação e manutenção do 
barramento; e

•	 implantar instrumentação de auscultação na barragem.

 
6.6 Rompimento da Barragem do Quati

Conforme amplamente divulgado na mídia, em 11/07/2019, a Barragem 
do Quati, que represava água do Rio do Peixe, se rompeu, atingindo 
os municípios de Pedro Alexandre e Coronel João de Sá. Cerca de 470 
pessoas ficaram desabrigadas e mais de 2,7 mil desalojadas.

Considerando as competências e atribuições do INEMA, essa auditoria 
solicitou informações acerca das medidas adotadas pelo órgão em relação 
ao rompimento da Barragem do Quati, sendo informado que:

Em 11/07/2019, esta Coordenação de Segurança de 
Barragem – COSEB/DIRAG/INEMA foi alertada por meio 
de comunicação informal sobre o galgamento da Barragem 
do Quati localizada no município Pedro Alexandre. A 
situação foi confirmada pela Superintendência de Proteção 
e Defesa Civil do Estado da Bahia – SUDEC. Ainda nesta 
data, foi solicitado apoio da Unidade Regional Sertão do 
São Francisco/INEMA no sentido de deslocar técnico 
para o local do acidente a fim de realizar uma inspeção e 
levantar informações.

Em 12/07/2019, o INEMA realizou uma vistoria/
visita técnica na Barragem do Quati que resultou 
na elaboração da Nota Técnica anexa – Processo 
SEI nº 046.0536.2019.0010206-73. A Barragem do 
Quati até a data do acidente não estava cadastrada no 
inventário mantido por esta COSEB/DIRAG/INEMA e 
disponibilizado no endereço: http://www.inema.ba.gov.br/
gestao-2/barragensreservatorios/, tendo sido solicitadas à 
Coordenação de Empreendimentos de Interesse Social – 
COINS/DIRRE e ao Núcleo de Outorga – NOUT/DIRRE/
INEMA informações acerca da regularização ambiental 
e de recursos hídricos desta barragem (Processo SEI 
nº 046.0553.2019.0010784-19). A barragem do Quati será 
inserida no inventário mantido por esta COSEB/DIRAG/
INEMA com o status de rompida/desativada.
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Portanto, a Barragem do Quati não estava cadastrada nem era licenciada, 
não sendo possível apontar quem seria o empreendedor responsável, 
muito menos verificar se a mesma atendia aos requisitos legais exigidos.

Tal situação ratifica a existência de barragens em funcionamento sem 
a devida regularização ambiental e sem fiscalização, o que resulta em 
risco à sociedade e reforça a necessidade de uma maior atuação do órgão 
fiscalizador ambiental, a fim de evitar situações que descumpram a 
legislação ambiental vigente e possam provocar danos à sociedade.
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7 O QUE PODE SER FEITO PARA O APRIMORAMENTO 	
	 DA ATUAÇÃO DO INEMA

Recomendação do TCE/BA ao INEMA

•	 Implementar ações a fim de fornecer melhores condições para a 
COSEB desenvolver sua competência regimental de fiscalizar a 
Segurança das Barragens Estaduais, a exemplo da disponibilização 
do quantitativo mínimo de agentes para implementar as ações de 
fiscalização, da atualização do Cadastro Estadual de Barragens, 
do aumento da quantidade de inspeções in loco das barragens 
cadastradas, da adequada manutenção/análise da documentação 
legalmente exigida e do mapeamento da existência de barragens 
que não estejam devidamente cadastradas; e

•	 Observar as orientações emanadas pelo CREA/BA.
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8  RESOLUÇÃO DO TCE/BA

Na Sessão Plenária de 17/12/2020, foi relatado pelo Conselheiro 
Substituto Sérgio Spector, e apreciado pelo Pleno do Tribunal de Contas 
do Estado da Bahia, o Processo nº TCE/010406/2019, no qual, por meio 
da Resolução nº 089/2020, foi decidido:

1) à unanimidade, pela juntada desta Auditoria à Prestação 
de Contas do Instituto de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (INEMA), exercício de 2019, inclusive para 
aprofundamento dos pontos suscitados nesta inspeção;

2) à unanimidade, pela expedição de recomendações ao 
INEMA, para que: 2.1) abstenha-se de realizar licitações 
com o propósito de contratar mão de obra terceirizada 
para desempenhar atribuições próprias de cargos do seu 
quadro de pessoal de provimento permanente; 2.2) adote 
providências para fazer cumprir as Metas da Ação 5603 
(Implantação de Centro de Triagem de Animais Silvestres – 
C); 2.3) implemente ações objetivando melhores condições 
para que a COSEB desenvolva sua competência regimental 
de fiscalizar a segurança das barragens estaduais; 2.4) 
continue implementando as providências necessárias ao 
recebimento do crédito que detém junto a Embasa; 2.5) 
abstenha-se de prorrogar o Contrato 06/2019, firmado 
com a Premier Logistics Assessoria em Comércio Exterior 
Ltda., bem como, revise os valores pagos à empresa e se 
os pagamentos aconteceram em valores proporcionais aos 
serviços prestados; 2.6) não aloque mão de obra terceirizada 
para o desempenho de atividades concernentes à área fim 
da entidade;

3) por voto de desempate do Exmo. Sr. Conselheiro 
Presidente Gildásio Penedo Filho, pela expedição de 
determinações ao INEMA, para que: 3.1) fiscalize e 
acompanhe os contratos de terceirização, bem como 
efetue procedimentos sistematizados e os devidos registros 
quanto ao cumprimento das obrigações contratuais; 3.2) 
adote medidas para fazer cumprir o Decreto Estadual 
nº 18.392/2018, como também o Decreto Estadual 
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nº 16.059/2015, promovendo os meios administrativos e 
financeiros necessários ao desenvolvimento das atividades 
de controle interno; 3.3) providencie formalizar um 
novo pacto de fornecimento de água bruta, evitando o 
estabelecimento de relação desprovida do devido suporte 
contratual; 3.4) não efetue pagamento a ente estranho 
ao verdadeiro prestador dos serviços, e não pague sem 
a devida, regular e necessária cobertura contratual; 3.5) 
elabore Termos de Referência com especificações claras, e 
critérios e parâmetros adequados ao perfeito entendimento 
do objeto licitado e do valor a ser pago; 3.6) faça cumprir 
o art. 72, § 3º, da Lei 9.433/2005, nomeando comissões 
de licitação, permanente ou especial, compostas por, no 
mínimo, 3 (três) membros, sendo, pelo menos dois deles, 
servidores pertencentes ao quadro permanente do órgão; 
3.7) implemente ações que viabilizem melhores condições 
de execução do imperativo legal de fiscalizar a segurança 
das barragens sob sua jurisdição; 3.8) apresente, no prazo de 
90 dias, Plano de Ação, visando cumprir as determinações e 
recomendações ora formuladas, restando vencidos o Exmo. 
Sr. Conselheiro Antonio Honorato, o Exmo. Sr. Conselheiro 
Corregedor Inaldo Araújo e o Exmo. Sr. Conselheiro João 
Bonfim, que votaram pela expedição de recomendações em 
vez de determinações;

4) por maioria de votos, pela expedição de recomendação 
para que a 1ª CCE acompanhe o adimplemento do Plano 
de Ação, a ser proposto pelo INEMA e o atendimento das 
deliberações ora expedidas, além de verificar a eficácia 
das medidas corretivas adotadas pelo Instituto, restando 
vencidos, o Exmo. Sr. Substituto de Conselheiro Auditor 
Sérgio Spector, Relator, e o Exmo. Sr. Conselheiro Vice-
presidente Marcus Presídio, que votaram pela expedição 
de determinação em vez de recomendação (Resolução 
089/2020 – Conferida).
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